
A partir de outubro de 2015, a Bahia passou a notificar os casos de microcefalia através do Registro de Eventos 

em Saúde Pública (RESP), após a introdução do vírus Zika no estado (janeiro de 2015). O Ministério da Saúde (MS) 

publicou protocolos que definiram os critérios para notificação dos casos de recém-nascido (RN), feto, criança, 

natimorto e aborto suspeitos de alterações congênitas. A partir do novo protocolo (dezembro de 2016), considera-

se que além da microcefalia, diversas outras condições podem estar relacionadas à infecção pelo Zika vírus du-

rante a gestação.  A Bahia notificou de outubro de 2015 a 28 de janeiro de 2017,  1.597 casos de microcefalia e 

outras alterações congênitas, conforme tabela abaixo (Tabela 1).   

Situação Epidemiológica Atual 

Nº 02, ANO 2017 

07 DE ABRIL DE 2017 Boletim epidemiológico da Microcefalia e outras 

alterações congênitas relacionadas à infecção pelo 

Zika vírus e outras etiologias infecciosas,  Bahia, 2017. 

Fonte: RESP, dados de 08/10/15 a 03/04/17.             * Dados preliminares sujeitos a alterações. 

Tabela 1. Número de casos notificados de microcefalia e outras alterações congênitas, por tipo de noti-

ficação. Bahia, 2015 – 2017.* 

Tipo de notificação Casos

Recém-nascido com microcefalia e/ou alterações do SNC 1.365

Criança com microcefalia e/ou alterações do SNC 166

Feto com alterações do SNC 51

Natimorto com microcefalia e/ou alterações do SNC 11

Aborto espontâneo (até 22 semanas de gestação) 4

Total 1.597

A partir de janeiro de 2017 as informações divulgadas no boletim epidemiológico estão sendo coletadas so-

mente pelo RESP. Neste escopo, observa-se um aumento do total de casos, em função dessa alteração e 

também em virtude da análise das notificações tardias que foram inseridas no RESP.  

Considerando a distribuição temporal dos casos de microcefalia, observa-se que após a introdução do Zika 

vírus e sua intensa circulação, a partir da 12ª semana epidemiológica (SE) de 2015, houve aumento do núme-

ro de nascidos vivos apresentando microcefalia e/ou outras alterações congênitas,  principalmente a partir 

da 46ª SE, sugerindo em 2015, associação temporal entre a infecção viral e as alterações congênitas obser-

vadas. No ano de 2016, ocorreu também intensa transmissão do Zika vírus entre a 1ª e a 15ª SE, porém até o 

momento não foi identificado aumento dos casos de microcefalia após esse período. A partir da 22ª SE, 

observa-se uma regularidade nas notificações de casos novos por semana de nascimento (Figura 1). 

Fonte: RESP (08/10/15 a 03/04/17) 

Figura 1. Distribuição dos casos notificados de microcefalia* e Zika por semana epidemiológica de 

início dos sintomas. Bahia, 2015–2017.** 

*Para os casos notificados de microcefalia  considerou-se a semana de nascimento. 
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BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO DA MICROCEFALIA E OUTRAS ALTERAÇÕES CONGÊNITAS RELACIONADAS À INFECÇÃO PELO 

ZIKA VÍRUS E OUTRAS ETIOLOGIAS INFECCIOSAS,  BAHIA, 2017. 
Novos Critérios  

para notificação  Tabela 2. Número e percentual de casos notificados de micro-

cefalia por faixa etária da mãe. Bahia, 2015 – 2017.* 

Fonte: RESP, dados de 08/10/15 a 03/04/2017.  

Faixa etária Nº de casos %

10 a 14 anos 10 0,6

15 a 19 anos 273 17,1

20 a 29 anos 694 43,5

30 a 39 anos 421 26,4

40 anos e + 41 2,6

ignorado 158 9,9

T otal 1.597 100,0

Até o dia 03 de abril de 2017,  223 municípios notificaram casos de microcefalia  e/ou outras alterações do 

SNC sugestivas de infecção congênita. Do total de casos notificados,  45,1% concentram-se em Salvador.  

Comparando a distribuição espacial do coeficiente de incidência de Zika com a distribuição dos casos notifica-

dos de microcefalia no estado nos anos de 2015 e 2016, observa-se que a maioria dos municípios com casos de 

microcefalia notificados, apresentou transmissão do Zika vírus no seu território. Entretanto, há municípios 

silenciosos para Zika, com notificação de casos de microcefalia no período de 2015 a 2016  (Figura 2). 

Casos Microcefalia Coeficiente de Incidência Zika 2015 

Coeficiente de Incidência Zika 2016 

Casos Microcefalia 

Figura 2 . Distribuição espacial do coeficiente de incidência de Zika e dos casos notificados de microcefalia. Bahia, 

2015-2016.  
Fonte: SINAN E RESP. Dados sujeitos a alterações. 

Em relação à faixa etária das mães dos casos 
notificados para microcefalia e outras altera-

ções do SNC sugestivas de infecção congênita, 
observou-se maior proporção na faixa etária 

entre 20 a 29 anos (43,5%), seguido da faixa de 
30 a 39 anos (26,4%). A faixa etária de 40 a 46 

anos representou apenas 2,6% das notificações 
e em 9,9% das notificações, não há registro da 

data de nascimento da mãe (Tabela 2). A idade 
variou de 10 a 46 anos, com mediana de 29 

anos, considerando os registros com informa-
ção da idade. 

RN até 48h de vida 

 Circunferência craniana (CC) 

menor que -2 desvios-padrão, 

segundo  tabela de Intergrowth, 

de acordo com a idade gestacio-

nal ao nascer e sexo.  

 Desproporção craniofacial. 

 Artrogripose. 

 USG com padrão alterado duran-

te a gestação. 

RN com mais de 48h de vida  

 PRÉ-TERMO: CC menor que -2 

desvios-padrão, segundo a curva 

de Intergrowth, de acordo com a 

idade gestacional e sexo.  

 A TERMO OU PÓS-TERMO : CC 

menor que -2 desvios-padrão, 
segundo a tabela de OMS, de 

acordo com a idade gestacional e 

sexo.  

 Desproporção craniofacial  

 Artrogripose. 

 Observação da persistência de 

duas ou mais manifestações 
neurológicas, visuais ou auditivas, 

sem outra causa conhecida, 

independente do histórico mater-

no.  

 Duas ou mais manifestações 

neurológicas, visuais ou auditivas, 
mesmo não persistente, de mãe 

com histórico de suspeita/

confirmação de STORCH+Zika 
durante a gestação.  

 Alteração do crescimento/

desenvolvimento neuropsicomotor 

sem causa definida, independente 

do histórico clínico de infecção na 

gestação.  

FETO 

 

 Exame de imagem com presença 

de calcificações cerebrais.  

 Exame de imagem com presença 

de alterações ventriculares.  

 Exame de imagem com pelo me-

nos dois dos sinais mais freqüen-

tes segundo tabela de referência.  

 Fetos submetidos à cirurgia fetal 

para correções de malformações 

congênitas com resultado labora-

torial positivo ou reagente para 

STORCH+Zika.  

 Quando a gestante apresentar 

resultado laboratorial positivo ou 

reagente para STORCH+Zika, 

realizado durante a gestação.  



Página 3 Do total de casos notificados 57% são do sexo feminino, 39,4% do masculino e 3,6% estão sem informação 

sobre o sexo. No que diz respeito ao Perímetro Cefálico (PC), o maior percentual observado (28,7%) foi de 

PC=32 cm (parâmetro anterior,) seguido do PC=31 cm (17,9%). 

ÓBITOS 

No estado da Bahia, até o dia 03 de abril de 2017, 

foram registrados 61 óbitos, considerando óbi-

tos fetais e não fetais. Destes, 40 estão confir-

mados, 03 descartados, 01 classificado como 

provável  e 17 estão em investigação. (Tabela 3). 

Tabela 3. Número de óbitos de microcefalia e/ou outras altera-

ções do SNC, segundo situação da investigação . Bahia, 2015-

Confirmados Descartados Em investigação Prováveis Total

40 3 17 1 61

Óbitos

Fonte: RESP, dados da SE 45/2015 a SE 04/2017.  Sujeitos a alterações. 

Tabela 4. Número de casos de microcefalia, segundo município de residência, situação da investigação e critério diagnósti-

co. Bahia, 2015-2017.  

Até o momento, dos 1,597 casos notificados, 463 foram confirmados, sendo 29 pela detecção do Zika vírus 

(RT-PCR), 18 pela identificação de um dos STORCH (Sífilis, Toxoplasmose, Rubéola, Citomegalovírus ou Her-

pes) e 416 por critério de imagem e/ou clínico-epidemiológico (CE). Foram descartados 558 casos, 572 per-

manecem em investigação e 4 foram classificados como prováveis.(Tabela 4) 

IMAGEM ZIKA ST ORCH

ABARÉ 1 1

ACAJUT IBA 1 1 1 3

ALAGOINHAS 17 3 1 31 52

AMARGOSA 4 4

AMÉLIA RODRIGUES 2 2 4

ANDORINHA 3 3

ANGICAL 1 1

ANGUERA 1 1

APORÁ 2 2

APUAREMA 1 1

ARAÇAS 1 1 2

ARACI 5 4 9

ARAMARI 4 4

ARAT UÍPE 1 1

BAIXA GRANDE 1 1

BARRA 5 5

BARREIRAS 2 2 4

BARRO PRET O 1 1

BARROCAS 1 1

BELMONT E 1 1

BELO CAMPO 1 1

BOM JESUS DA LAPA 2 1 1 1 5

BONINAL 1 1

BONIT O 1 1

BREJOLÂNDIA 1 1 2

BROT AS DE MACAÚBAS 1 1

BRUMADO 1 1 2

BUERAREMA 2 2

CACHOEIRA 1 2 3

CACULÉ 2 2

CAET IT É 1 1 2

CAIRU 2 2

CAMACAN 2 2

CAMAÇARI 4 17 2 12 35

CAMPO ALEGRE DE LOURDES 2 2 4

CAMPO FORMOSO 7 2 9

CANÁPOLIS 1 1

CANARANA 1 1

CANAVIEIRAS 1 2 3

CANDEIAS 11 4 4 19

CÂNDIDO SALES 1 1

CANSANÇÃO 1 1

CANUDOS 2 2

CAPIM GROSSO 2 1 1 4

CASA NOVA 1 1

CAST RO ALVES 1 1 2

CAT U 3 2 3 8

CAT URAMA 1 1

CHORROCHÓ 2 1 3

CÍCERO DANT AS 3 3

COCOS 1 1

CONCEIÇÃO DA FEIRA 1 1

CONCEIÇÃO DO ALMEIDA 5 5

CONCEIÇÃO DO COIT É 4 4

CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 1 3 4

CONDE 3 1 1 5

CORAÇÃO DE MARIA 1 1

CORONEL JOÃO SÁ 1 1

COT EGIPE 1 1

CRAVOLÂNDIA 1 1

CRISÓPOLIS 1 1 2

CRUZ DAS ALMAS 1 1 2 4

DIAS D'ÁVILA 1 2 3

ELÍSIO MEDRADO 1 1

ENT RE RIOS 6 1 7

ESPLANADA 3 2 1 6

EUCLIDES DA CUNHA 1 3 1 5

EUNÁPOLIS 1 3 54 58

FEIRA DE SANT ANA 24 11 1 6 42

FORMOSA DO RIO PRET O 6 6

GANDU 1 1 2

GENT IO DO OURO 1 1

GLÓRIA 1 1

GONGOGI 1 1

GOVERNADOR MANGABEIRA 1 1

GUANAMBI 6 1 1 8

HELIÓPOLIS 1 1

IAÇU 1 1

IBIPEBA 1 1

IBIQUERA 1 1

IBIRAPIT ANGA 1 1

IBIRAT AIA 1 1

IBIT IARA 1 1

IBOT IRAMA 3 3

IGRAPIÚNA 1 1

CONFIRMADO
EM INVEST IGAÇÃO PROVÁVEL DESCART ADO T OT ALMUNICÍPIO DE RESIDÊNCIA

Novos Critérios  

para notificação  

Aborto espontâneo  

 

 Relato de exantema e/ou febre 

sem causa definida durante a 

gestação.  

  Ultrassonografia fetal prévia ao 

abortamento apresentando alte-
rações conforme tabela de refe-

rência.  

 Quando a gestante apresentar 

resultado laboratorial positivo ou 

reagente para STORCH+Zika, 
realizado durante a gestação OU 

nas primeiras 48 horas após o 

abortamento OU quando do aten-

dimento médico para esta situa-
ção.  

 

 

Óbito fetal ou natimorto 

 

 Diâmetro ou circunferência crani-

ana menor ou igual a -2 desvios-

padrão para idade  gestacional e 

sexo, de acordo com tabela do 

Intergrowth, obtido durante a 
gestação por meio de ultrassono-

grafia ou mensurado logo após o 

parto.  

 Desproporção craniofacial. 

 Artrogripose.  

 Relato de exantema e/ou febre 

sem causa definida durante a 

gestação.  

Quando a gestante ou mãe apre-

sentar resultado laboratorial 

positivo ou reagente para  STOR-

CH+Zika, realizado durante a gesta-

ção ou dentro das primeiras 48 
horas após o parto.  

Óbito neonatal precoce  

(ocorrido até o 7º dia de 

vida)  

 

 Relato de exantema e/ou febre 

sem causa definida durante a 
gestação.  

 Quando a mãe apresentar resulta-

do laboratorial positivo ou rea-

gente para STORCH+Zika, realiza-

do durante a gestação ou dentro 
das primeiras 48 horas após o 

parto.  



Tabela 4. Número de casos de microcefalia, segundo município de residência, situação da investigação e critério diagnóstico. Bahia, 2015-2017.  

Fonte: RESP, dados de 08/10/15 a 03/04/2017. 

IMAGEM ZIKA ST ORCH

ILHÉUS 6 1 1 8

INHAMBUPE 2 7 9

IPIAÚ 2 2

IPIRÁ 1 3 4

IRAJUBA 1 1

IRAQUARA 1 1

IRARÁ 2 2

IRECÊ 5 5

IT ABELA 2 2

IT ABERABA 2 2

IT ABUNA 1 6 2 9

IT ACARÉ 1 1 2

IT AET É 1 1 2

IT AGI 1 1

IT AGIBÁ 1 1 2

IT AGIMIRIM 2 2

IT AGUAÇU DA BAHIA 1 1

IT APARICA 1 1

IT APET INGA 1 1

IT APICURU 3 1 1 5

IT IRUÇU 1 1

IT IÚBA 1 2 3

IT ORORÓ 1 1

IT UAÇU 1 1

JACOBINA 1 4 1 6

JAGUAQUARA 3 3

JAGUARARI 2 2 4

JAGUARIPE 2 1 1 4

JANDAÍRA 1 1

JEQUIÉ 2 5 3 10

JEREMOABO 1 3 4

JOÃO DOURADO 3 3

JUAZEIRO 11 11

JUSSARA 1 1

LAJE 4 4

LAMARÃO 1 1 2

LAPÃO 1 1

LAURO DE FREIT AS 31 11 1 1 10 54

LENÇÓIS 1 1

LIVRAMENT O DE NOSSA SENHORA 1 1

LUÍS EDUARDO MAGALHÃES 2 2 4

MACAÚBAS 2 2

MACURURÉ 1 1

MADRE DE DEUS 1 1

MAIQUINIQUE 1 1

MAIRI 1 1

MARACÁS 1 1

MARAGOGIPE 3 1 1 5

MAT A DE SÃO JOÃO 4 4

MAT INA 1 1

MIGUEL CALMON 1 1 1 3

MILAGRES 2 2

MIRANGABA 2 2

MONT E SANT O 3 1 1 5

MORRO DO CHAPÉU 1 1 2

MUCURI 1 1

MULUNGU DO MORRO 1 1

MUNDO NOVO 2 2

MUNIZ FERREIRA 1 2 3

MUT UÍPE 4 4

NAZARÉ 5 5

NOVA IBIÁ 1 1

NOVA IT ARANA 1 1

NOVA VIÇOSA 1 1 2

NOVO T RIUNFO 1 1 2

OLINDINA 1 1

OURIÇANGAS 1 1 2

OUROLÂNDIA 1 1

PALMEIRAS 1 1

PARAT INGA 5 5

PARIPIRANGA 1 1 2

PAU BRASIL 1 1

PAULO AFONSO 6 3 9

PÉ DE SERRA 1 1

PEDRO ALEXANDRE 1 1

PIRIT IBA 1 1

POJUCA 1 1

PONT O NOVO 1 1

PORT O SEGURO 2 2

PRESIDENT E DUT RA 1 1

PRESIDENT E T ANCREDO NEVES 1 2 1 4

QUIJINGUE 2 2

RAFAEL JAMBEIRO 1 1

REMANSO 2 2 1 5

RET IROLÂNDIA 1 1

RIACHÃO DAS NEVES 1 1

RIACHÃO DO JACUÍPE 1 1 2

RIBEIRA DO AMPARO 1 1 2

RIBEIRA DO POMBAL 1 1

RIO REAL 2 1 3

RODELAS 1 1

RUY BARBOSA 1 1 2

SALINAS DA MARGARIDA 3 1 1 5

SALVADOR 151 211 12 12 334 720

SANT A BRÍGIDA 1 1 2

SANT A T ERESINHA 1 1 2

SANT ALUZ 1 1 2

SANT ANÓPOLIS 3 1 4

SANT O AMARO 5 5

SANT O ANT ÔNIO DE JESUS 19 1 2 4 26

SÃO DESIDÉRIO 1 1

SÃO DOMINGOS 1 1

SÃO FELIPE 2 2 4

SÃO FRANCISCO DO CONDE 2 2

SÃO MIGUEL DAS MAT AS 4 1 5

SÃO SEBAST IÃO DO PASSÉ 5 2 1 8

SÁT IRO DIAS 1 1 2

SAUBARA 2 1 3

SEABRA 1 1

SENHOR DO BONFIM 15 2 2 19

SENT O SÉ 3 3

SERRA DO RAMALHO 1 1

SERRA PRET A 1 1

SERRINHA 3 1 1 2 7

SERROLÂNDIA 1 1

SIMÕES FILHO 7 12 1 9 29

SÍT IO DO MAT O 1 1

SÍT IO DO QUINT O 1 1

SOUT O SOARES 1 1

T ABOCAS DO BREJO VELHO 1 1

T APEROÁ 2 2

T APIRAMUT Á 1 1

T EIXEIRA DE FREIT AS 1 1

T EOLÂNDIA 1 1 2

T UCANO 1 1

UAUÁ 1 1

UBAT Ã 1 1

UNA 3 3

URANDI 3 3

URUÇUCA 1 1

VALENÇA 2 3 1 6

VÁRZEA DA ROÇA 1 1 2

VÁRZEA NOVA 3 3

VARZEDO 2 2

VERA CRUZ 4 2 6

VIT ÓRIA DA CONQUIST A 1 1 2

WANDERLEY 2 2

XIQUE-XIQUE 2 2

T OT AL BAHIA 572 416 29 18 4 558 1.597

CONFIRMADO
EM INVEST IGAÇÃO PROVÁVEL DESCART ADO T OT ALMUNICÍPIO DE RESIDÊNCIA
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PNEM  

O Plano Nacional de Enfretamento à Microcefalia (PNEM) foi lançado, em dezembro de 2015, com o objetivo de intensificar a 
mobilização nacional para conter novos casos de microcefalia, envolvendo diferentes ministérios e órgãos do governo federal, em 

parceria com estados e municípios. Por meio da Diretriz Geral nº 1/2015 do Ministério da Saúde, foram criadas Salas de 

Coordenação e Controle Nacional, Estadual e Municipal nas três esferas de governo, com a finalidade de gerenciar e monitorar as 

ações intensificadas de combate ao Aedes aegypti. 
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SALA ESTADUAL DA BAHIA 
Na Bahia, a partir do 05/08/2016, a Sala Estadual de Coordenação e Controle reúne-se  quinzenalmente às sextas feiras, e logo após acontece a 
videoconferência da SNCC. A Sala Estadual é composta por representantes da Secretaria Estadual de Saúde (Subsecretário de Saúde, Superin-

tendência de Vigilância à Saúde, Diretoria de Vigilância Epidemiológica, Diretoria de Vigilância Sanitária e Ambiental, Superintendência de Atenção 
Integral a Saúde, Coordenador Executivo Tecnologia da Informação, Assessoria de Comunicação, Ouvidoria e representantes dos Núcleos Regio-

nais de Saúde), Secretaria Estadual de Educação (SEC), Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento (SIHS) incluindo os órgãos EMBASA e 
CONDER e Superintendência de Desenvolvimento Rural,  Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano (SEDUR), Secretaria Estadual do Meio 

Ambiente (SEMA), Ministério Público Estadual (MP-Bahia), Departamento de Trânsito (DETRAN), Secretaria de Administração (SAEB), Secretaria de 
Trabalho, Emprego e Renda (SETRE), Ministério da Saúde;  Superintendência de Patrimônio da União (SPU), Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, 

Polícia Federal; Polícia Rodoviária Estadual, Polícia Rodoviária Federal, Comando da VI Região Militar,União dos Prefeitos da Bahia (UPB), Conselho 
de Secretários Municípios de Saúde (COSEMS), Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA) e Secretaria Municipal de Saúde de Salva-

dor.    
Até dezembro de 2016, o estado da Bahia possuía 1115 Salas de Coordenação e Controle e/ou Comitê. Em 2017, com a mudança de grande parte 

dos gestores municipais, muitas dessas instâncias foram desfeitas, sendo necessário uma atualização desses números. 

CICLOS DO PNEM 

O PNEM estabelece a realização de 100% de visitas aos imóveis 

urbanos para identificação de possíveis focos do mosquito Ae-

des aegypti como medida de controle desse vetor. Por orienta-

ção da Sala Nacional de Coordenação e Controle (SNCC), os 

municípios validaram a base municipal de imóveis visando  que 

as coberturas  encontradas reflitam a realidade local. Vale res-

saltar que a base de imóveis urbanos no ano de 2016 foi a do 

IBGE.  Para o ano de  2017 estão previstos 6 ciclos bimensais de 

visitas (Quadro 1).No 1º ciclo foram realizadas 4.547.606 visi-

tas, perfazendo uma cobertura de 66,6% em relação aos 

6.821.146 imóveis programados,  Das visitas realizadas, 

3.855.682 (84,8%) imóveis foram trabalhados, em 283.560 

(7,7%) foram encontrados focos e  691.924  (15,2%) estavam 

fechados ou foi recusada a visita do Agente de Controle de En-

demias (ACE). Observou-se a  ausência de registro de informa-

ções em 21 municípios. O quadro 2 apresenta a cobertura de 

visitas alcançada pelos municípios. Para ações eficazes no com-

bate ao vetor será necessário que municípios, regionais de 

saúde, área técnica de arboviroses e Sala Estadual de Coorde-

nação e Controle  mantenham o acompanhamento das ações de 

campo e a crítica sistemática das variáveis do PNEM, fortaleçam 

as Salas Municipais de Coordenação e Controle com a integra-

ção e envolvimento todos os órgãos e entidades do Sistema 

Único de Saúde e de todas as Secretarias governamentais 

(Educação, Defesa Civil, Desenvolvimento Urbano, dentre ou-

tras),assim como, a institucionalização da Diretriz SNCC nº 3 de 

Saneamento Básico.  

Quadro 1. Período de Execução do PNEM por Ciclo, 2017. 

Fonte: PNEM—04/04/2017 

Cobertura de Visitas Realizadas Nº Municípios %

Sem alimentação 21 5,0

< 50% 87 20,9

>50% e <80% 144 34,5

>80% e <100% 101 24,2

>ou igual 100% 64 15,3

Total 417 100

Quadro 2 - Cobertura de visitas realizadas aos imóveis urbanos do  1º  ciclo, 

Bahia, 2017. 

Fonte: PNEM—04/04/2017 


